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Normatização

� ABNT NBR 8419/92 
� Apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos 
sólidos urbanos

� No item “Sistema de drenagem de gás”:

� “Deve ser previsto um sistema para a drenagem 
de gás, que pode ser integrado ao sistema de 
drenagem de líquido percolado.”

� ABNT NBR 13.896/97
� Aterros de resíduos não perigosos – Critérios para Projeto, 
Implantação e Operação – procedimento

� No item “Emissões gasosas”:

� “Todo aterro deve ser projetado de maneira a 
minimizar as emissões gasosas e promover a 
captação e tratamento adequado das eventuais 
emanações.”



Legislação aplicada no Estado de SP
� Resolução CONAMA 404

� Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de 
pequeno porte de resíduos sólidos urbanos.

� Lei n° 997, 1976

� Dispõe sobre a instituição do sistema de prevenção e controle da poluição 
do meio ambiente na forma prevista nessa lei e pela Lei n° 118/73 e pelo 
Decreto n° 5.993/75.

� Resolução SMA nº 24, de 30 de março de 2010
� Estabelece a relação de produtos geradores de resíduos de significativo impacto 

ambiental (recolhimento pelos fabricantes).

� Resolução SMA nº 75, 2008.
� Dispõe sobre licenciamento das unidades de armazenamento, transferência, triagem, 

reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de Classes IIA e IIB, 
classificados segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 10.004, 
e dá outras providências.

� Resolução SMA nº 50, 2007.
� Institui o Projeto Ambiental Estratégico Lixo Mínimo.

� Decreto nº 54.645, 2009
� Regulamenta dispositivos da Lei n° 12.300 de 16 de março de 2006, que institui a 

Política Estadual de Resíduos Sólidos, e altera o inciso I do artigo 74 do Regulamento 
da Lei n° 997, de 31 de maio de 1976, aprovado pelo Decreto n° 8.468, de 8 de 
setembro de 1976. 
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� Resolução SMA nº 50 de 2007
� Em seu Artigo 3º, §1, dispõe que a CETESB, com apoio dos 
órgãos do SEAQUA deve:

� “Priorizar o licenciamento dos projetos referentes a sistemas de 
tratamento e disposição final de resíduos domiciliares ora em análise 
no Sistema Estadual de Meio Ambiente, bem como, aqueles que 
forem apresentados para o licenciamento.”

� Resolução SMA nº 75 de 2008
� Dispõe sobre licenciamento das unidades de armazenamento, 
transferência,  triagem, reciclagem, tratamento e disposição final de 
resíduos sólidos

� Resolução CONAMA Nº 404 de 2008
� Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de 
aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos.

Diretrizes de licenciamento



� IQR: Inventário estadual de resíduos sólidos domiciliares
� Avalia os locais de disposição de resíduos sólidos segundo 

critérios e atribui um índice, variando de 0 a 10, para os locais de 
disposição.

� Sendo que:
� 0 > IQR ≥ 6: condições inadequadas;
� 6,1 > IQR ≥ 8: condições controladas; 
� 8,1 > IQR ≥ 10: condições adequadas.

� Alguns dados (% destinada a aterro, etc)

Diretrizes de controle (SP)
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� Em seu Art. 9, das Disposições Preliminares, dispõe que:
“Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser 
observada a seguinte ordem de prioridade: não-geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos, bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos.

§1º - Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que tenha 
sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a 
implantação de programa de monitoramento de emissão de 
gases tóxicos aprovado pelo órgão  ambiental, após 
esgotadas as possibilidades de gestão enumeradas no  
caput .”

Política nacional de resíduos sólidos (tramitando)



Na Seção 2, sobre o Plano Nacional de Resíduos sólidos, no texto do Art. 

15, a PNRS dispõe que:

“A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e 

horizonte de vinte anos, a ser atualizado a cada quatro anos, tendo como 

conteúdo mínimo:

[...]  IV – metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas 

unidades de disposição final de resíduos sólidos;”

Política nacional de resíduos sólidos (tramitando)



Ações e Metas
O MMA apóia, desde 2007, a elaboração dos Planos Estaduais de 
Gestão Integrada de Resíduos Urbanos visando organizar a gestão 
integrada de resíduos sólidos nos estados do Brasil e apoiar o 
consorciamento entre entes federados. Os planos prevêem a 
realização de um estudo de regionalização individualizado por 
estado propondo infra-estrutura necessária para equacionar o 
problema relacionado à disposição inadequada de resíduos sólidos. 
Dentre as ações previstas nos Planos, estão a construção de aterros 
sanitários com previsão de uso tecnologia adequada para a 
recuperação de metano, a eliminação de lixões, a compostagem e a 
reciclagem.

Política nacional de resíduos sólidos (MMA)
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Política nacional de resíduos sólidos (SNIS)



� A PERS não trata, especificamente, da recuperação energética do 
biogás em aterros e, tampouco, da recuperação energética de 
resíduos sólidos urbanos.

� Não há, ainda, incentivos claros à essas práticas, referenciando 
essa questão apenas indiretamente no Capítulo I – Dos Princípios 
e Objetivos, em seu Art. 3º, que dispõe:
“ São objetivos da Política Estadual de Resíduos Sólidos: 
[...] 
III - Reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos, 

evitar os problemas ambientais e de saúde pública por eles 
gerados e erradicar os "lixões", "aterros controlados" , "bota-
foras" e demais destinações inadequadas;”

Política estadual de resíduos sólidos (SP)
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Política nacional de mudanças climáticas

Art. 12.  Para alcançar os objetivos da PNMC, o País adotará, 
como compromisso nacional voluntário, ações de mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa, com vistas em reduzir entre 
36,1% (trinta e seis inteiros e um décimo por cento) e 38,9% 
(trinta e oito inteiros e nove décimos por cento) suas emissões 
projetadas até 2020.

Parágrafo único.  A projeção das emissões para 2020 assim como 
o detalhamento das ações para alcançar o objetivo expresso no 
caput serão dispostos por decreto, tendo por base o segundo 
Inventário Brasileiro de Emissões e Remoções Antrópicas de 
Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo Protocolo de 
Montreal, a ser concluído em 2010.



Seção XIX - Disposições Finais

Artigo 32 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria do Meio 
Ambiente, deverá finalizar e comunicar, até dezembro de 2010, o 
inventário das emissões por atividades antrópicas dos gases de efeito 
estufa que definirão as bases para o estabelecimento de metas pelo 
Estado.

§1º - O Estado terá a meta de redução global de 20% (vinte por cento) 
das emissões de dióxido de carbono (CO2), relativas a 2005, em 
2020.

§ 2º - Ao Poder Executivo será facultado, a cada 5 (cinco) anos, fixar 
metas indicativas intermediárias, globais ou setoriais, antes de 2020.

Política estadual de mudanças climáticas (SP)
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